
 

 

Superintendência Municipal de 
Trânsito de Alagoinhas 

 
EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°035/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2025 

 

A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRANSITO, mediante a PREGOEIRA, 
designada pela Portaria nº 005/2025, torna público que, conforme autorização contida no processo 
administrativo nº 035/2025, realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, cujo 
o critério de julgamento será o de menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decretos 
Municipais nº 6.099/2024 e 6.101/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital: 

 
Edital disponível no site: https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12h00min do dia 20/05/2025 às 08h00min do dia 30/05/2025. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 30/05/2025.  

 
BB: nº 1071044 

 
1 - DO OBJETO 

1.1 Constituem objeto da presente licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO  
DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSOS EM GERAL PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES, DA 
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – SMT DE ALAGOINHAS BAHIA, com vistas a 
atender as necessidades da Superintendência Municipal de Trânsito – SMT  , na forma do Anexo I deste 
edital, conforme solicitado no processo administrativo nº 035/2025. 
1.2. – A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 
2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. A participação no presente Pregão Eletrônico se dará mediante realização sessão pública, por meio 
da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através do Sistema de Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, disponível no endereço eletrônico: 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 
2.2. Os interessados deverão se inscrever previamente, realizando o devido credenciamento junto ao 
Banco do Brasil até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo 
apresentar toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento; que deverá 
ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados na Junta Comercial ou Cartório do Serviço de Registro Civil e Títulos e Documentos, em se 
tratando de sociedade por ações, acompanhado da documentação de eleição de seus administradores; 
1) No caso da apresentação de alteração contratual consolidada, fica dispensada a apresentação das 
alterações anteriores à consolidação. 
2) Tal exigência se faz necessária tendo em vista a obrigatoriedade de se cadastrar todas as empresas 
participantes do certame, para fins de repasse de informações obrigatórias ao Tribunal de Contas do 
Estado; 
3) O Acesso a tais documentos, por parte deste Município, se dará somente na fase de habilitação do 
certame. 
b) Demais documentos exigíveis pelo Sistema de Pregão Eletrônico do Banco do Brasil. 
2.3. O acesso do operador ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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2.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão publicado 
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará ao Sistema de 
Pregão Eletrônico do Banco do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
2.9. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.10. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.11. Não poderão disputar esta licitação: 
2.11.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.11.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.11.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.11.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.11.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.11.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 3 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.11.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.11.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.11.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.11.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.11.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.12. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.15. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
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rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
2.17. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2.1 Os licitantes deverão apresentar propostas inicial de preço abaixo ou igual ao valor estimado 
para contratação apresentado no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.  
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá apresentar junto à plataforma do sistema 
eletrônico, sob pena de desclassificação, às seguintes declarações: 
3.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
3.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo. 
3.3.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição. 
3.3.4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
3.3.6. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
3.3.7. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras. 
3.4. O atendimento ao subitem 3.3 poderá ser através da apresentação de Declaração Unificada, junto à 
plataforma do sistema eletrônico, no momento da inserção da proposta de preço inicial, conforme modelo 
constante do anexo III deste edital. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.7. A falsidade das declarações de que trata os itens 3.3 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; 
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. valor unitário e total do item; 
4.1.2. Marca; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando foro 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
5.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio 
da disputa aberta. 
5.9.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.13. O Critério de julgamento adotado será o MAIOR DESCONTO REFERENTE AS TABELAS 
REFERIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme definido neste Edital e seus anexos; 
5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.15.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.15.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.15.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.15.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.15.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
5.15.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.15.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
5.15.6.2. empresas brasileiras; 
5.15.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.15.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
5.16.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6 - DA FASE DE JULGAMENTO 
 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.11 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
a) Cadastros de impedidos e inidôneos mantidos pelo Tribunal de Contas do Estado de onde tiver sede o 
particular, e cadastro de fornecedores sancionados deste Município; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (INnº 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.9.1 
e 3.6 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
6.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
6.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme 
ANEXO I do edital. 
7.2. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de 
imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do (a) 
Pregoeiro (a) solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos 
supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, ficam condicionadas à 
verificação de sua validade e dispensam a autenticação. 
7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
7.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
7.6. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão considerados 
válidos por no máximo 120 (cento e vinte) dias, após a sua data de emissão. 
7.7. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome da matriz. 
Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 
validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

7.8. As empresas participantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123/06 alterada 
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pela Lei 147/2014). 
7.9. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas participantes, será 
assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da Administração, prorrogáveis por 
igual período; cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da LC 123/06 
alterada pela Lei 147/2014. 
7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 
7.12. Os documentos exigidos para habilitação que deverão ser enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogáveis por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.13. A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.13.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações 
acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 
7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12. 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8 - DOS RECURSOS 
 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
9.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da 
mesma Lei, bem como nos Decretos nº 6.099/2024 e 6.101/2024. 
9.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo 
administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa. 

9.2.1.  sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
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a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar 
aplicação de sanção mais grave; 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da 
Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
9.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, àquele que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato/ata; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
9.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato: 
a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; 
b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida. 
9.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a Pregão Eletrônico ou a execução do contrato; 
b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances: 
9.2.3.2. A sanção prevista no item 9.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Alagoinhas, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
9.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre ovalor 
o valor do contrato licitado. 
9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
9.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
9.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
9.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à 
CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 
EM = I x N x VP, onde: I = (TX/100) / 365; 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
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certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica em campo 
próprio na plataforma https://licitacoes-e2.bb.com.br/ ou através do licitacoes@smttalagoinhas.ba.gov.br. 
10.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação 
da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone e 
endereço eletrônico para contato. 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
 

11 - DA REVISÃO DOS PREÇOS OFERTADOS 

11.1. A proposta contratada poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico financeiro, para 
mais ou para menos. 
11.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adotará as 
seguintes providências: 
11.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos 
praticados pelo mercado; 
11.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a 
negociação, respeitados os contratos já firmados; 
11.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
11.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços inicialmente contratados, o 
requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para 
mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhada de documentos, tais como, notas 
fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos 
governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência do contrato; e, 
do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da 
contratada o fornecimento desses documentos. 
11.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a 
aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato. 

 
12 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusivas”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preço sem níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste edital e nas cláusulas do Contrato; atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
12.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
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contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
contrato. 

 
13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico 
https://transparencia.smttalagoinhas.ba.gov.br/, e na Plataforma do Banco do Brasil, através do endereço 
eletrônico https://licitacoes-e2.bb.com.br/.  
14.11. Os Trabalhos serão conduzidos por Servidor da Superintendência Municipal de Transporte e 
trânsito de Alagoinhas-Bahia, denominado Agente de Contratação (conforme portaria nº 76/2023), 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica de 
licitações do Banco do Brasil https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 

14.12. Mais informações referente este Pregão Eletrônico poderá ser solicitado por e-mail: 
licitacoes@smttalagoinhas.ba.gov.br. 
13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

13.13.2. ANEXO II – Termo de Referência  

13.13.3. ANEXO III - Modelo de Declaração Unificada; 

13.13.4. ENEXO IV – Modelo de Proposta de Preços (licitante vencedor); 

13.13.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato; 

 
Alagoinhas, 20 de maio de 2025.  

 
 
 

HEIDEDAMARES SILVA CERQUEIRA FRANÇA 
 

Pregoeira da SMT 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1 – Documentos Relativos à Habilitação Jurídica – Habilitação Jurídica será comprovada mediante a 
apresentação: 
 
a. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 

tratando de sociedade empresária ou cooperativa; 

c. Documento de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária ou 

cooperativa; 

d. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades não 

empresária acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício; 

f. Decreto de autorização, em se tratando de empresário individual, sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir, observado o Art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16/12/1971, no caso de cooperativas. 

g. Cópia de RG do(s) sócio(s) ou documento equivalente. 

 

2- Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais (conjunta com a Dívida ativa da União e 

INSS), bem como a regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal da sede ou domicílio do licitante; 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de 

Certificado de Regularidade de Situação/CRF. 

d. Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em conformidade com a Lei Federal nº 12.440/2011. 

 

3- Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação: 
Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de fornecimento com características 

semelhantes às do objeto desta licitação, executadas no mínimo trinta dias anteriores a abertura deste processo. 

Os atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado deverão constar o papel timbrado da empresa 

emitente do atestado com carimbo do CNPJ. Quanto ao(s) atestado(s) fornecido(s) por órgãos públicos, os 

mesmos não serão aceitos quando apresentados com assinaturas de pregoeiros e/ou presidentes ou membros 

de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestarem 

recebimentos dos fornecimentos/serviços. 

 

4- Qualificação financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

4.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação de crédito, expedida pelo distribuidor da sede da 

empresa em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, caso o documento não tenha 

validade estipulada. 

 

5- Documentação Complementar: 

5.1 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de cumprimento 

do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

5.2 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal deste, devidamente identificado, de que o licitante 

não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração 

Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta. 

5.3 Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura da sede da licitante, em plena validade. 

5.4 A licitante deverá apresentar e seguir todos os anexos deste edital, o não cumprimento acarretará inabilitação 
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da licitante, salvo a possibilidade de aproveitamento dos atos do licitante. 

5.5 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 

(noventa) dias corridos, contados de sua expedição; 

5.6 Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em cópia autenticada por cartório 

competente ou cópia simples acompanhada de original, para cotejo e autenticação pela PREGOEIRA ou membro 

da COPEL. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

6.1 O custo estimado da presente contratação é de R$ 71.419,23 (Setenta e um mil quattrocentos e dezenove 

reais e vinte e três centavos), sido apurado média por meio de pesquisa a fornecedores do ramo. 

6.2 Os licitantes deverão apresentar propostas inicial de preço abaixo ou igual ao valor estimado para contratação 

apresentado no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.  

 

Obs: Referente as declarações acima, poderá apresentar Declaração Unificada, conforme modelo constante do 

anexo III deste edital.
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO  DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSOS EM 

GERAL PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES, DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – SMT 

DE ALAGOINHAS BAHIA.  

 

2. JUSTIFICATIVA 
A aquisição dos materiais descritos neste Termo de Referência é justificada pela necessidade de subsidiar as 

atividades administrativas e finalísticas da SMT. Esses materiais são imprescindíveis para fornecer o suporte 

necessário para o desenvolvimento das atividades realizadas pela Superintendência. 

Os crachás, cartões de visitas e demais itens discriminados serão amplamente utilizados nos diversos projetos da 

SMT. Esses itens são essenciais para garantir a segurança de acesso e um ambiente de trabalho tranquilo, além 

de possibilitar a execução das atividades essenciais e cumprimento dos objetivos institucionais. Dessa forma, 

torna-se necessário contratar serviços de confecção e fornecimento desses materiais, conforme especificado 

neste Termo de Referência. 

A quantidade estimada é justificada pelas demandas regulares encaminhadas ao setor administrativo, que 

constantemente requisita esses materiais. Isso assegura que a quantidade solicitada seja suficiente para atender 

às necessidades da SMT. Quanto à aquisição de materiais gráficos personalizados, sua importância reside na 

capacidade de transmitir confiança e credibilidade ao público-alvo, refletindo a imagem organizada e zelosa da 

Superintendência. Esses materiais contribuem para a construção de uma identidade visual sólida, fortalecendo a 

imagem institucional da SMT.  

Todas essas justificativas são fundamentais para embasar a necessidade da aquisição dos materiais solicitados, 

garantindo o adequado funcionamento da SMT e reforçando sua imagem institucional perante o público e outras 

entidades. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UF QUANT. 

01 
CONFECÇÃO DE CAPA DE PROCESSO – BRANCA – TAM 30 CM x 

44 CM 
UND 3.000 

02 
CONFECÇÃO DE CAPA DE PROCESSO – VERDE – TAM 30 CM x 

44 CM 
UND 3.000 

03 
PANFLETO / FLYERS – TAM 15 CM x 21CM – IMPRESSÃO FRENTE 

E VERSO COLORIDO – PAPEL COUCHÊ 
UND 15.000 

04 
PANFLETO / FLYERS – TAM A4 – IMPRESSÃO FRENTE E VERSO 

COLORIDO –  PAPEL COUCHÊ 
UND 15.000 

05 ADESIVO PARA ÔNIBUS – BUSDOOR – TAMANHO 2,20 M X 2,40 M UND 10 

06 
IMPRESSÃO COLORIDA EM LONA 

COM ACABAMENTO – APLICAÇÃO – TAMANHO 100M² 
UND 1 

07 
IMPRESSÃO COLORIDA EM ADESIVO VINIL COM ACABAMENTO E 

APLICAÇÃO – TAMANHO 100M² 
UND 1 
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08 

CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO (TAM 8,6 X 5,4 CM – IMPRESSÃO 

COLORIDA FRENTE E VERSO – PVC – ORIENTAÇÃO: RETRATO )- 

COM CORDÃO PERSONALIZADO  

UND 70 

09 
PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO – IMPRESSÃO COLORIDA – PVC – 

TAMANHO 10 CM X 30 CM   
UND 50 

10 

 
TALÃO DECLARAÇÃO DE OCORRÊNCIA – TAM A4 – TALÃO COM 

100 FOLHAS 
UND 10 

11 
TALÃO BOLETIM DE OCORRÊNCIA (FRENTE / VERSO) – TAM A4  

TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 10 

12 
TALÃO VERSÃO DO DECLARANTE – TAM A4 – TALÃO COM 100 

FOLHAS 
UND 12 

13 
TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE MONTA 

(MOTOCICLETA) – TAM A4 - TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 13 

14 
TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE MONTA 

(AUTOMÓVEL) – TAM A4 - TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 4 

15 
TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE MONTA (SEMI-

REBOQUE E REBOQUE) - – TAM A4  - TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 2 

16 
TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE MONTA (VEÍCULOS 

PESADOS) – TAM A4 - TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 2 

17 

TALÃO TERMO DE CONSTATAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA 

CAPACIDADE PSICOMOTORA- TAM A4 – TALÃO COM 120 FOLHAS 

– 3 VIAS (01 ORIGINAL E 02 CARBONADAS) 

UND 4 

18 
TALÃO TERMO DE REMOÇÃO DE VEÍCULOS – TAM A4 - TALÃO 

COM 120 FOLHAS - 3 VIAS (01 ORIGINAL E 02 CARBONADAS) 
UND 10 

19 

TALÃO RECIBO DE RECOLHIMENTO DE MERCADORIAS – TAM 

21 CM X 15 CM TALÃO COM 120 FOLHAS - 3 VIAS (01 ORIGINAL E 

02 CARBONADAS) 

UND 4 

20 
TALÃO DE REQUERIMENTO DE DEFESA – TAM A4 - TALÃO COM 

100 FOLHAS 
UND 20 

21 

TALÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO – TAM 12,5 CM X 19,5 CM 

TALÃO COM 60 FOLHAS - 3 VIAS (01 ORIGINAL E 02 

CARBONADAS) 

UND 50 

22 

CARTÃO DE VISITAS – COLORIDO 4 X 4 FRENTE E VERSO, PAPEL 

COUCHÊ 300GR  – LAMINAÇÃO FOSCA, REFILADOS – TAM 90 CM 

x 50CM 

UND 5.000 

23 
PAPEL TIMBRADO – TAMANHO A 4 – COLORIDO FRENTE – PAPEL 

SULFITE 75 GR, TALÃO/BLOCO COM 50 FOLHAS 
UND 50 

24 
ENVELOPE OFICIO TIMBRADO – FORMATO 115MM X 230MM – 

COLORIDO 4X0 CORES – PAPEL SULFITE 90GR – FACA PADRÃO 
UND 100 

25 
ENVELOPE SACO TIMBRADO – FORMATO 230MM X 340MM – 

COLORIDO 4X0 CORES – PAPEL SULFITE 90GR – FACA PADRÃO 
UND 100 

26 PASTA COM ORELHA – FORMATO 220MM X 310 MM – 4X0 CORES UND 100 
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FACA PADRÃO - PAPEL SULFITE 90G 

 

27 

CARTILHA EDUCATIVA – FORMATO 210MM X 148MM – COM 8 

PÁGINAS – COLORIDO 4X4 CORES – PAPEL COUCHE FOSCO 150 

GR, DOBRA E GRAMPO CANOA 

UND 50 

28 
CONVITES EVENTOS – TAMANHO 148MM X 210MM – COLORIDO 

– 4X4 CORES - PAPEL COUCHÊ 90 GR  
UND 500 

 
 

4- REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

4.1 A empresa deverá estar regular perante os órgãos públicos e obrigada a cumprir todas as exigências contidas 

do Termo de Referência e do Contrato e ou Nota de Empenho, a ser firmado. Dando integral cumprimento a sua 

proposta, a qual passa a integrar o Contrato.  

4.2 Os arquivos de imagem contendo o(s) modelo(s) da arte e/ou layout acompanharão a Ordem de Serviço via 

correio eletrônico (e-mail).  

4.3 O licitante é estritamente responsável para verificar o recebimento dos arquivos de imagens contendo o modelo 

da arte e/ou layout em seu canal de comunicação informado na proposta, para produção da prova e posterior 

produção da versão definitiva do(s) item(s) solicitado(s). 

4.4 A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os materiais que vierem a ser recusados por justo 

motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.  

4.5 A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os materiais deverão 

estar todos em embalagens fechadas. Após o aviso de recebimento da contratada, iniciar-se-á a contagem dos 

prazos para a entrega dos materiais. 

4.6 A limitação geográfica observando o princípio da eficiência e da ECONOMICIDADE, deverá ter 

estabelecimento com sede em um raio de 150 (cento e cinquenta) km do município de Alagoinhas/BA, haja vista 

a necessidade por motivos de logística e custo. 

4.1.1. Considerando que a licitante vencedora deva entregar o produto dentro do prazo determinado no edital de 

03 (três) dias úteis no local previamente informado pelo setor requisitante, muitas vezes pode ocorrer de 

necessidade de entrega imediata de um determinado item 

 

4 –DO RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. Os materiais serão entregues sob demanda, de forma PARCELADA, logo deverá a contratada realizar a 

entrega de acordo com os quantitativos inseridos na Ordem de Fornecimento  

4.2 Os materiais deverão ser entregues no prazo de máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento 

da Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, de segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min às 13h00min, 

na sede da Superintendência Municipal de Trânsito de Alagoinhas – SMT, situada na Avenida Juracy Magalhães, 

nº333 – Centro – Alagoinhas/BA, CEP: 48000-061.   

4.3 O responsável pelo setor de Almoxarifado e um fiscal do contrato receberá os bens objeto deste contrato e 

atestará e fiscalizará o recebimento. 

4.4 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (Três) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

a) os materiais  deverão ser entregues acompanhados da (s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is) e da(s) 
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utorização(ões) de Fornecimento, as quais deverão discriminar os produtos, quantidades, marcas, preços unitários 

e totais;  

b) compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas neste Termo de Referência e constantes 

da proposta da empresa fornecedora;  

4.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1 O custo estimado da presente contratação é de R$ 71.419,23 (Setenta e um mil quattrocentos e dezenove 

reais e vinte e três centavos), sido apurado média por meio de pesquisa a fornecedores do ramo. 

5.2 Os licitantes deverão apresentar propostas inicial de preço abaixo ou igual ao valor estimado para contratação 

apresentado no Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta.  

 

6. DA DOTAÇÃO E CUSTOS 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados para 

o ano de 2025. 

Projeto Atividade: 2.011 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30 

Fonte do Recurso: 175200 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
7.1 Para realização do julgamento das propostas deverá ser observado inicialmente o cumprimento de todos os 

requisitos exigidos neste Termo de Referência. 

7.2 A proposta mais vantajosa para contratação será aquela que apresentar o MENOR VALOR POR 

LOTE/GRUPO, dentro das especificações dos serviços contidas, neste Termo de Referência. 

7.3. Deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome e favor da empresa licitante, que comprove a prestação de serviços compatíveis com o objeto. 

7.4 Habilitação Jurídica, Habilitação Fiscal e Trabalhista, e Habilitação Econômico e Financeira, nos termos da Lei 

14.133/21. 

 
8. FORMA DE PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será realizado após a solicitação que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, com apresentação 

da nota fiscal/fatura, devidamente comprovada à regularidade fiscal da CONTRATADA, e, em caso de pendência, 

ficará suspenso até a efetiva comprovação da regularidade fiscal; 

a) A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os itens e quantitativos fornecidos/prestados; 

b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o prazo 

para pagamento passará a ser contado a partir da data da reapresentação dos referidos documentos; 

c) nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do material. 

8.2 O prazo para o pagamento será contado a partir da data em que for protocolada a Nota Fiscal/Recibo, após o 

devido atesto pelo responsável designado pela CONTRATANTE; 

8.3 No caso de devolução da Nota Fiscal/Recibo para correção, o prazo de pagamento estipulado, passará a ser 
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contado a partir da data de reapresentação dos referidos documentos. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes neste Termo de Referênciae da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

9.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ouirregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para ser substituído; 

9.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por servidor especialmente designado; 

9.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimentodo objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no processo de contratação;  

9.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidospela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo d eContrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Fornecer os materiais de acordo com as especificações, prazos e condições estipuladas neste Termo de 

Referência;  

10.2 Atender prontamente às solicitações da fiscalização da SMT, referente à prestação de informações ou outras 

demandas administrativas quando solicitadas.  

10.3 Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo inteira 

responsabilidade pela execução de sua entrega.  

10.4 Tomar todas as providências necessárias, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto 

contratado, disponibilizando todos os materiais/utensílios necessários; 

10.5 Substituir em até 03 (três) dias, contados a partir da data da notificação por parte da SICS, o objeto entregue 

fora das especificações deste Termo de Referência. 

10.6 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o serviço que se encontrar em desacordo com o contratado, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas.  

10.7 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

quaisquer reclamações;  

10.8 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados ao fornecimento 

dos materiais, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

10.9 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação;  

10.10 A Contratada não poderá transferir a terceiros as obrigações assumidas na contratação. 

10.11 Responder pelas despesas relativas a material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, transportes, 

fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto deste Termo de Referência. 

10.12 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente a SMT ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante na execução da avença, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

10.13 Comunicar de imediato a SMT, por escrito, toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 

fornecimento dos materiais ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões 
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justificadoras, que serão apreciadas pela SMT.  

10.14 Manter, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação. 

10.15 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 

atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia autorização da SMT.  

10.16 Fornece um correio eletrônico (e-mail), WhatsApp e/ou outro meio de comunicação, por onde deverão ser 

realizadas as tratativas, bem como enviadas as artes e as ordens de fornecimento. 

10.17 Emitir nota fiscal/fatura ou instrumento fiscal em consonância com os dispositivos legais, relativa à execução 

dos fornecimentos solicitados pela SICS 

 

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 O Contrato ou Instrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não ser rescindido quando 

do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21.  

 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da assinatura, podendo 

ser prorrogado de acordo com a Lei 14.133/21.  

 
13. DAS SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que:  

13.1.1 der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.3 não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

13.1.4 ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.6 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

13.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

13.2.2 multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

13.2.3 multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

13.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 
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descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.7 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência. 

13.2.8 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

13.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 

profissionais que: 

13.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

13.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

13.4.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.5.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

13.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
14. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
14.1 Os itens, objeto desta licitação, a serem contratados serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
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e avaliação por servidor designado pela portaria. 

14.2 A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

14.3 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se em 

desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 

14.4 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas 

pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 A Contratante terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos, que de alguma forma, 

não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados. 

15.2 A(s) Contratada(s) manterá a Contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 

representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 
CLEBER ROBERTO PINHO DA SILVA 

Diretor Administrativo 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 
 
 

À SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – SMT DE ALAGOINHAS/BAHIA 

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 006/2025 

 
A Empresa  , devidamente inscrita no CNPJ nº  , com endereço na Rua 
 , nº  , CEP   , na cidade de    Estado do telefone ( )  , por 
intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) , inscrito (a) no CPF nº  
 e RG nº  , DECLARA expressamente: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como, de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo; 
c) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
d) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
f) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
g) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 
firmes e verdadeiras; 

 
 

Local e data. 
 

 
(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

(ESTE MODELO DE PROPOSTA DEVERÁ SER PREENCHIDO PELO LICITANTE VENCEDOR) 

 

À SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE ALAGOINHAS/BAHIA - SMT 

Referência: Edital Pregão Eletrônico nº 006.2025 

 

Atendendo à solicitação desta conceituada Autarquia, a empresa................, CNPJ nº , situada na 

................., vem apresentar a sua Proposta de Preço para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO  DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSOS EM GERAL PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES, DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – SMT DE ALAGOINHAS BAHIA. 

conforme detalhamento nos quadros a seguir 

Razão 
Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
Telefone: 
Agência: 
Conta Bancária nº: 
Banco: 
 
Apresentamos nossa proposta de preços para o (s) Item (s) abaixo detalhado (s): 
 

ITEM DESCRIÇÃO UF QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
CONFECÇÃO DE CAPA DE PROCESSO – 

BRANCA – TAM 30 CM x 44 CM 
UND 3.000 

  

02 
CONFECÇÃO DE CAPA DE PROCESSO – 

VERDE – TAM 30 CM x 44 CM 
UND 3.000 

  

03 

PANFLETO / FLYERS – TAM 15 CM x 21CM – 

IMPRESSÃO FRENTE E VERSO COLORIDO – 

PAPEL COUCHÊ 

UND 15.000 

  

04 

PANFLETO / FLYERS – TAM A4 – IMPRESSÃO 

FRENTE E VERSO COLORIDO –  PAPEL 

COUCHÊ 

UND 15.000 

  

05 
ADESIVO PARA ÔNIBUS – BUSDOOR – 

TAMANHO 2,20 M X 2,40 M 
UND 10 

  

06 

IMPRESSÃO COLORIDA EM LONA 

COM ACABAMENTO – APLICAÇÃO – 

TAMANHO 100M² 

UND 1 

  

07 

IMPRESSÃO COLORIDA EM ADESIVO VINIL 

COM ACABAMENTO E APLICAÇÃO – 

TAMANHO 100M² 

UND 1 

  

08 
CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO (TAM 8,6 X 5,4 

CM – IMPRESSÃO COLORIDA FRENTE E 
UND 70 
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VERSO – PVC – ORIENTAÇÃO: RETRATO )- 

COM CORDÃO PERSONALIZADO  

09 
PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO – IMPRESSÃO 

COLORIDA – PVC – TAMANHO 10 CM X 30 CM 
UND 50 

  

10 

 
TALÃO DECLARAÇÃO DE OCORRÊNCIA – 

TAM A4 – TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 10 

  

11 

TALÃO BOLETIM DE OCORRÊNCIA (FRENTE 

/ VERSO) – TAM A4  

TALÃO COM 100 FOLHAS 

UND 10 

  

12 
TALÃO VERSÃO DO DECLARANTE – TAM A4 

– TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 12 

  

13 

TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE 

MONTA (MOTOCICLETA) – TAM A4 - TALÃO 

COM 100 FOLHAS 

UND 13 

  

14 

TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE 

MONTA (AUTOMÓVEL) – TAM A4 - TALÃO 

COM 100 FOLHAS 

UND 4 

  

15 

TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE 

MONTA (SEMI-REBOQUE E REBOQUE) - – 

TAM A4  - TALÃO COM 100 FOLHAS 

UND 2 

  

16 

TALÃO RELATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO DE 

MONTA (VEÍCULOS PESADOS) – TAM A4 - 

TALÃO COM 100 FOLHAS 

UND 2 

  

17 

TALÃO TERMO DE CONSTATAÇÃO DE 

ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE 

PSICOMOTORA- TAM A4 – TALÃO COM 120 

FOLHAS – 3 VIAS (01 ORIGINAL E 02 

CARBONADAS) 

UND 4 

  

18 

TALÃO TERMO DE REMOÇÃO DE VEÍCULOS 

– TAM A4 - TALÃO COM 120 FOLHAS - 3 VIAS 

(01 ORIGINAL E 02 CARBONADAS) 

UND 10 

  

19 

TALÃO RECIBO DE RECOLHIMENTO DE 

MERCADORIAS – TAM 21 CM X 15 CM 

TALÃO COM 120 FOLHAS - 3 VIAS (01 

ORIGINAL E 02 CARBONADAS) 

UND 4 

  

20 
TALÃO DE REQUERIMENTO DE DEFESA – 

TAM A4 - TALÃO COM 100 FOLHAS 
UND 20 

  

21 

TALÃO DE AUTOS DE INFRAÇÃO – TAM 12,5 

CM X 19,5 CM 

TALÃO COM 60 FOLHAS - 3 VIAS (01 

ORIGINAL E 02 CARBONADAS) 

UND 50 
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22 

CARTÃO DE VISITAS – COLORIDO 4 X 4 

FRENTE E VERSO, PAPEL COUCHÊ 300GR  – 

LAMINAÇÃO FOSCA, REFILADOS – TAM 90 

CM x 50CM 

UND 5.000 

  

23 

PAPEL TIMBRADO – TAMANHO A 4 – 

COLORIDO FRENTE – PAPEL SULFITE 75 GR, 

TALÃO/BLOCO COM 50 FOLHAS 

UND 50 

  

24 

ENVELOPE OFICIO TIMBRADO – FORMATO 

115MM X 230MM – COLORIDO 4X0 CORES – 

PAPEL SULFITE 90GR – FACA PADRÃO 

UND 100 

  

25 

ENVELOPE SACO TIMBRADO – FORMATO 

230MM X 340MM – COLORIDO 4X0 CORES – 

PAPEL SULFITE 90GR – FACA PADRÃO 

UND 100 

  

26 

PASTA COM ORELHA – FORMATO 220MM X 

310 MM – 4X0 CORES FACA PADRÃO - PAPEL 

SULFITE 90G 

 

UND 100 

  

27 

CARTILHA EDUCATIVA – FORMATO 210MM X 

148MM – COM 8 PÁGINAS – COLORIDO 4X4 

CORES – PAPEL COUCHE FOSCO 150 GR, 

DOBRA E GRAMPO CANOA 

UND 50 

  

28 

CONVITES EVENTOS – TAMANHO 148MM X 

210MM – COLORIDO – 4X4 CORES - PAPEL 

COUCHÊ 90 GR  

UND 500 

  

Valor total global  
 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital. 
 

 
Local,  de  de 2025. 

Identificaçãoo, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 
 

 
 

A SMT e a empresa ............................. 

A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, pessoa jurídica de direito público interno, situada á 

Avenida Juracy Magalhães nº 333 – Centro - Alagoinhas - BA, inscrito no CNPJ sob número 07.764.89/0001-24, 

neste ato representado pelo Superintendente Municipal de Trânsito, o Sr. XXXXXXXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE e a __________________________, inscrito no CNPJ sob nº ______________ situada à 

__________________________, neste ato representada por _____________________________,doravante 

denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato de Fornecimento, segundo as condições nas 

cláusulas seguintes: 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito 

abaixo, constante nos processos administrativos nº XXX/2025 regendo-se nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decretos Municipais nº 6.099/2024 e 6.101/2024 e demais legislações aplicáveis, bem 

como, as exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, 

resolve contratar, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2025, 

consoante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do Processo Licitatório, que deu origem ao presente contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO  DE MATERIAL GRÁFICO E IMPRESSOS EM GERAL PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES, DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – SMT DE ALAGOINHAS BAHIA.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.1 A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda: 

2.2 Entregar o material fielmente, de acordo com as especificações técnicas, produtos novos, lacrados, de primeiro 

uso, NÃO REMANUFATURADOS, não sendo admitidas quaisquer alterações sem o prévio conhecimento e 

aprovação da superintendência;  

2.3 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.  

2.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte o fornecimento que serão adquiridos, sem prévia e expressa 

anuência da superintendência, responsabilizando-se por todas as despesas, tais como, impostos, taxas, garantia, 

embalagens, licenças, alvarás, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ou 

quaisquer outras formas devidas relativas e indispensáveis à perfeita execução do objeto do presente Termo de 

Referência.  

2.5 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha a causar durante a entrega do      materiais  

2.6 Substituir os materias em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como providenciar as 

substituições dos mesmos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação.  

2.7 O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados. 
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2.8 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  

2.9 O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato.  

2.10 O contratado deve responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13, e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

2.11 O contratado é obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

2.12 Acatar todas as orientações da Superintendência, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

CLÁSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes neste Termo de Referênciae da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

3.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ouirregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para ser substituído; 

3.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por servidor especialmente designado; 

3.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimentodo objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no processo de contratação;  

3.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidospela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo d eContrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.1. Os materiais serão entregues sob demanda, de forma PARCELADA, logo deverá a contratada realizar a 

entrega de acordo com os quantitativos inseridos na Ordem de Fornecimento  

4.2 Os materiais deverão ser entregues no prazo de máximo de 03 (três) dias, a contar da data do recebimento 

da Ordem de Fornecimento, devidamente assinada, de segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min às 13h00min, 

na sede da Superintendência Municipal de Trânsito de Alagoinhas – SMT, situada na Avenida Juracy Magalhães, 

nº281 – Centro – Alagoinhas/BA, CEP: 48000-061.   

4.3 O responsável pelo setor de Almoxarifado e um fiscal do contrato receberá os bens objeto deste contrato e 

atestará e fiscalizará o recebimento. 

4.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes  

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

a) os produtos deverão ser entregues acompanhados da (s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is) e da(s) 

Autorização(ões) de Fornecimento, as quais deverão discriminar os produtos, quantidades, marcas, preços 

unitários e totais;  

b) compatibilidade do material entregue com as especificações exigidas neste Termo de Referência e constantes 

da proposta da empresa fornecedora;  

4.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
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resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.7 Havendo identificação de erros de fabricação ou avarias no lacre de segurança, deverá a CONTRATADA 

realizar sua substituição imediatamente. 

CLÁUSULA QUINTA – LOCAL DE ENTREGA 

Na sede da Superintendência Municipal de Trânsito de Alagoinhas – SMT, situada na situada na Avenida Juracy 

Magalhães, nº333 – Centro – Alagoinhas/BA, CEP: 48000-061, segunda a sexta-feira, no horário de 7h30min às 

13h00min 

CLÁUSULA SEXTA– DO PAGAMENTO 

6.1– O valor global do presente contrato é de R$ **************************  

6.2– Os pagamentos serão efetuados, após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo 

o fiscalizador competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena 

vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidões de regularidade com as fazendas estadual, 

federal e municipal, sob pena de não pagamento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua 

correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente 

corrigida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajuste de preço. 

6.3– A nota fiscal deverá ser emitida, manual e/ou eletronicamente, através do Site da Secretaria Estadual da 

Fazenda (www.sefaz.ba.gov.br) nos casos de fornecimentos que geram ICMS, conforme determina o Decreto 

Estadual nº 10.066, 03 de agosto de 2006, e encaminhadas ao Setor de Contabilidade da SMTT, a fim de que seja 

realizado o pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, 

sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8.1. A vigência deste Contrato será de 12(doze) meses. Podendo, entretanto, ser prorrogada se presentes os 

requisitos exigidos pelo art. 107, da lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

Atividade:  

Elemento Despesa: 

Receitas de recursos ordinários:  

CLÁUSULA DÉCIMA– DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo 

legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de fornecimentos”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 
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d)Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do 

contratante. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, 

ao pagamento, dos fornecimentos efetivamente prestados e aceitos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso 

ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 139 

da lei n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIDADES 

11.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à 

CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, 

os tributos, contribuições fiscais, para-fiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas incidentes 

sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 

de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de 

paralisações na execução do presente contrato, salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que 

haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na forma da legislação vigente, quando comunicados à 

CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que 

a CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, 

emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão  

imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA– DAS PENALIDADES 

12.1. A adjudicatária CONTRATADA sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes 

sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for o caso, 

de acordo com a Lei 14.133/2021, em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório constitucional: 

Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido. 

Multas de até: 

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo 

dia, ou nos prazos parciais das Ordens de s, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias, 

limitadas a 20% do valor da fatura; 

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edital e do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO 

13.1 A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá 
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dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

13.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 04 da Lei 

nº 14.133/2021. 

13.3 O gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.4 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante, especialmente designado:  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. – As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Alagoinhas, Estado da 

Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, 

a qualquer título. 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para uma 

só finalidade, afim de que possam produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 Alagoinhas, de 2025.                    

 

                                                                     _____________________ 

Superintendente – SMT 

________________________ 

Empresa 

 
 
 
 

 


